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era possuidor de cerca de 26 granjas no ano de 1227. Este modelo económico permite uma 
gestão de proximidade através de forte controlo das explorações. As informações adicionais 
que o autor insere no texto permitem ao leitor ir acompanhando a situação do país e da 
Europa e elaborar uma visão de conjunto. Em Portugal, o mosteiro de Chiqueda viu a som‑
bra edificada de Alcobaça começar a erguer‑se em 1178. A comunidade cisterciense, que à 
data da invasão de Almançor ainda vivia em Chiqueda, terá sido dizimada. Os novos frades 
só verão a consagração de Alcobaça em 1222. Os anos correm, a vida continua e serão 29 os 
abades perpétuos a governar até que o último vende, em 1475, o seu lugar ao cardeal Alpe‑
drinha. Esta decisão criou uma oportunidade para a Coroa aumentar o poder interventivo 
no seio dos cistercienses. Tem então início aquilo a que Rui Rasquilho chama de abaciatos 
em comenda (1475‑1642). A comenda terá sido uma instituição de origem monástica que 
se foi apurando nos seus aspectos organizativo e económico. Esta influência real terá reflexo 
nas atitudes de governança e o autor faz notar que ao abaciato do infante D. Afonso (que era 
menor de idade), corresponde um crescente abandono de granjas, celeiros e moinhos, bens 
primordiais para a constituição da riqueza cisterciense. Com D. Fernando de Áustria, o aba‑
ciato comendatário liga‑se ainda mais aos monarcas, não admirando, neste caso, que o rei 
D. João IV, na sequência da revolução de 1640, determine o fim dos abades comendatários 
e o surgimento do abaciato em regime trienal (1640‑1831).
O cuidado em dar ao leitor os vários passos arquitectónicos por que passou Alco‑
baça, a normativa, a vida abacial, a vida diária de um cisterciense (distinta da vida abacial) e 
uma listagem dos abades fazem da presente obra um volume importante e fundamental na 
bibliografia cisterciense, e em particular alcobacense. 
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A N A  A S S I S  P A C H E C O
É sempre bom saber que existem amigos de mosteiros, por mais estranho que isso 
possa parecer. Pois nutrir amizade por velhas paredes é coisa que por cá rareia e de que 
tanto precisamos para preservarmos o património construído e através dele entendermos a 
nossa História. Neste livrinho, pequeno e delicado, reuniram‑se as seis comunicações que 
os oradores apresentaram em maio de 2014 em Lafões. Cumpre aqui saudar o facto de já 
desde 2005 anualmente se fazerem estes encontros, e publicarem as respetivas atas. Desta 
feita, a capa apresenta o belíssimo portal da igreja do antigo mosteiro cisterciense de Santa 
Maria de Júnias. As seis comunicações do X Encontro abordam a canção trovadoresca, o 
monacato feminino, uma crónica cisterciense, o mosteiro de Maceira Dão, as clarissas do 
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Recensões
Desagravo e conceitos sobre Património. António Resende Oliveira apresentou a comu‑
nicação “O trovador e o monge. A ordem de Cister na canção trovadoresca galego‑portu‑
guesa”, analisando 15 cantigas de 11 autores, seis galegos e cinco portugueses, nas quais se 
faz referência à vida monástica. As cantigas datam maioritariamente do século XIII, e nelas 
os trovadores criticam principalmente dois aspetos: a falta de rigor na vivência monástica 
dos religiosos e a entrada forçada de mulheres na clausura e seus motivos, citando um caso 
concreto de uma monja do mosteiro cisterciense de Arouca, Dórdia Gil de Soverosa. 
José Augusto de Sottomayor‑Pizarro apresentou a comunicação “Monjas e Filhas 
d’Algo. A aristocratização do monacato feminino (sécs. XII‑XIV)”, tema que introduz apon‑
tando a importância da produção científica de José Mattoso, que abriu caminho à investiga‑
ção da história monástica em Portugal. Nesta comunicação o autor analisa testamentos de 
1071 a 1325, de bispos e dignidades capitulares das nove dioceses portuguesas (testamentos 
esses publicados em 2010 na obra Testamenta Ecclesiae Portugaliae (1071‑1325), coordenada 
por Maria do Rosário Barbosa Morujão) para concluir por exemplo que apenas 21 dos 
151 testamentos pertenciam a membros da nobreza. Constatando ainda que até ao ano de 
1350 quase não encontrou na documentação por si consultada membros da nobreza entre 
os bispos, cónegos, monges ou freires. O contrário se teria passado no universo feminino, 
apontando a importância da ligação das Infantas‑Rainhas Dona Mafalda e Dona Teresa aos 
mosteiros de Arouca e Lorvão para atraírem a nobreza feminina à clausura. Zulmira Santos 
apresentou a comunicação “Um título e um ‘programa’: a Alcobaça Ilustrada (1710) de Frei 
Manuel dos Santos (1672‑1740). Memória e Identidade”, apresentando o caso de uma obra 
escrita pelo cronista da Congregação de Cister que mais tarde viria a ser igualmente cro‑
nista‑mor do Reino. Comparando com outras obras, de franciscanos por exemplo, a autora 
considera que o objetivo das crónicas religiosas seria não apenas fixar factos e publicar con‑
teúdos de documentos, como enaltecer a própria ordem. Sublinhando ainda que apesar da 
sua escrita enaltecida, as crónicas religiosas serviram e servem como fonte documental útil. 
Baseando‑se na tese de doutoramento de Moreno Laborda Pacheco, defendida em 2013, 
a autora aponta o facto de textos sobre fundações de conventos escritos por religiosas não 
terem sido publicados (p.41). E neste particular, cumpre‑me aqui informar de um caso con‑
creto de um cronista franciscano que ao escrever a história do mosteiro de Jesus de Setúbal 
afirmou ter‑se baseado num texto escrito por uma abadessa desse mosteiro. Mariana Pinto 
da Rocha Jorge Ferreira apresentou a comunicação “Apontamentos para a conservação e a 
valorização do mosteiro cisterciense de Santa Maria de Maceira Dão”, com a qual a autora 
volta ao tema da sua tese de mestrado defendida em 2010 na Universidade de Évora, pois 
desde essa data até hoje que o mosteiro caminha para a iminente ruína. A autora ilustrou 
com 33 fotografias e desenhos o seu texto, de modo a podermos observar a degradação 
sofrida neste património entre 2003 e 2014. Apesar da originalidade da tipologia da sua 
igreja, de planta centralizada composta por uma elipse e um polígono oitavado, e apesar de 
o mosteiro continuar de pé, nada tem sido feito para a conservação deste antigo mosteiro 
cisterciense pertencente ao Distrito de Viseu. A não ser a pertinente insistência da autora em 
mostrar ano a ano o abandono a que tem sido votado. 
Maria Luísa Jacquinet apresentou a comunicação “Clarissas do Desagravo: regra, 
arte e percurso histórico‑patrimonial”. Este ramo das clarissas, que atualmente têm cinco 
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das doze casas de clarissas em Portugal, teve a sua génese na devoção de Maria do Lado 
(†1632), cuja casa seria incorporada em 1692 no recolhimento do Louriçal, quando este 
passa a mosteiro. Relativamente à iconografia, a autora descreve a que está presente na 
pintura do teto da igreja deste mosteiro: “ao centro, a Exaltação do Santíssimo Sacramento 
surge enquadrada superiormente pela Santíssima Trindade e inferiormente pelo seu suporte 
terreno: São Francisco, Santa Clara, São Boaventura e duas religiosas franciscanas, uma das 
quais, possivelmente Maria do Lado” (p.83).
Inês Amorim apresentou a comunicação “Do monumento monástico‑conventual 
à paisagem cultural – Património como processo: do sítio, das ideias e das necessidades”, 
em que se debruça sobre a principal questão relativa ao património construído, que é “o 
que fazer com o Património hoje” (p.91), citando inúmeros autores que já se debruçaram 
sobre este assunto. De facto não é fácil encontrar novas funções para conjuntos monásticos, 
nem tem sido uma preocupação evidente por parte do Estado proteger esta arquitetura tão 
presente na nossa paisagem e tão importante para a compreensão da nossa História. Mas a 
autora faz notar que “uma comunidade dinâmica, que mantém vivas as suas tradições, não 
carece de organismos de tutela para garantir a sua salvaguarda.” (p.94). Ora aí está. A con‑
cluir, destacamos o envolvimento dos Doutores Maria Alegria Marques, Helena Osswald, 
Luís Carlos Amaral, Maria de Fátima Eusébio e Virgolino Ferreira Jorge, que constituíram 
a Comissão Científica deste X Encontro Cultural no belíssimo mosteiro de São Cristóvão 
de Lafões. 
OLIVEIRA, Luís Filipe (coord .)
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E R N E S T O  A L V E S  J A N A
Esta obra resulta do passar a escrito daquilo que foi o 13º Curso sobre Ordens Mili‑
tares realizado em 2014 (estes cursos intercalam os chamados Encontros ou, se quisermos 
congressos). O livro, de aspeto cuidado, faz de imediato recair a atenção na capa, com uma 
planta da vila de Setúbal executada no séc. XVII e que foi retirada do livro 29 do Códice 
Cadaval existente na Torre do Tombo. As badanas prolongam a vista da planta reforçando 
em simultâneo a solidez da capa brochada. Os textos apresentam‑se numa mancha gráfica 
de aspeto cuidado e leitura agradável, tanto ao nível dos ensaios, das respetivas notas de 
rodapé e na inserção das imagens.
O tema do presente volume é praticamente uma novidade entre nós embora já se 
realizem estudos do género em França, tendo ocorrido apresentações nesse sentido, caso 
do Congresso Internacional de Troyes em 2012. O que terá sido uma perceção tornou‑se, 
afinal, uma realidade, a constatação de que, ao instalarem as comendas das ordens milita‑
